
Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que prevŒ a participaçªo do pœblico
na elaboraçªo de certos planos e programas relativos ao ambiente e que altera as Directivas do

Conselho 85/337/CEE e 96/61/CE

(2001/C 154 E/12)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(2000) 839 final � 2000/0331(COD)

(Apresentada pela Comissªo em 18 de Janeiro de 2001)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA
UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 175.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Nos termos do procedimento previsto no artigo 251.o do Tra-
tado,

Considerando o seguinte:

(1) A legislaçªo comunitÆria no domínio do ambiente tem
como o objectivo contribuir para a preservaçªo, protecçªo
e melhoria da qualidade do ambiente, assim como para a
protecçªo da saœde humana.

(2) A legislaçªo comunitÆria em matØria de ambiente inclui
disposiçıes que permitem aos poderes pœblicos ou outros
organismos tomar decisıes que podem ter um efeito sig-
nificativo no ambiente, bem como na saœde e no bem-
-estar dos indivíduos.

(3) A efectiva participaçªo do pœblico na tomada de decisıes
permite ao pœblico exprimir, e ao decisor tomar em con-
sideraçªo, as opiniıes e preocupaçıes que podem ser re-
levantes para essas decisıes, aumentado assim a respon-
sabilizaçªo e transparŒncia do processo de tomada de
decisıes e contribuindo para a sensibilizaçªo do pœblico
às questıes ambientais.

(4) A participaçªo, incluindo a participaçªo por parte de as-
sociaçıes, organizaçıes e grupos, em especial organiza-
çıes nªo estatais que promovem a protecçªo do ambiente,
deve ser consequentemente incentivada.

(5) Em 25 de Junho de 1998 a Comunidade assinou a Con-
vençªo da Comissªo Económica para a Europa das Naçıes
Unidas sobre o acesso à informaçªo, a participaçªo do
pœblico e o acesso à justiça no domínio do ambiente
(«Convençªo de Aarhus»). A legislaçªo comunitÆria deve

ser harmonizada com a referida Convençªo, com vista à
sua ratificaçªo pela Comunidade.

(6) Um dos objectivos da Convençªo Ø o de garantir os di-
reitos de participaçªo do pœblico em determinados tipos
de decisıes em matØria de ambiente, a fim de contribuir
para a protecçªo do direito dos indivíduos de viverem
num ambiente propício à sua saœde e bem-estar.

(7) O artigo 6.o da Convençªo de Aarhus prevŒ a participaçªo
do pœblico em decisıes sobre actividades específicas enu-
meradas no Anexo I da Convençªo e sobre actividades
nªo incluídas nessa lista que podem ter um efeito signifi-
cativo no ambiente.

(8) O artigo 7.o da Convençªo de Aarhus prevŒ a participaçªo
do pœblico em planos, programas e acçıes relativos ao
ambiente.

(9) Os n.os 2 e 4 do artigo 9.o da Convençªo de Aarhus
prevŒem o acesso a processos judiciais ou outros proces-
sos com vista à impugnaçªo da legalidade substantiva e
processual de actos ou omissıes sujeitas às disposiçıes de
participaçªo do pœblico estabelecidas no artigo 6.o da
Convençªo.

(10) Devem ser adoptadas disposiçıes no que diz respeito a
certas Directivas em matØria de ambiente que obrigam os
Estados-Membros a elaborar planos e programas relacio-
nados com o ambiente, a fim de garantir a participaçªo
do pœblico consistente com as disposiçıes da Convençªo
de Aarhus, em especial com o seu artigo 7.o.

(11) A Directiva 85/337/CEE do Conselho, de 27 de Junho de
1985, relativa à avaliaçªo dos efeitos de determinados
projectos pœblicos e privados no ambiente (1) e a Directiva
96/61/CE do Conselho, de 24 de Setembro de 1996, re-
lativa à prevençªo e controlo integrados da poluiçªo (2)
devem ser alteradas com vista a garantir a sua plena
compatibilidade com as disposiçıes da Convençªo de Aar-
hus, em especial com o artigo 6.o e os n.os 2 e 4 do seu
artigo 9.o.
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(12) De acordo com os princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade estabelecidos no artigo 5.o do Tratado,
os objectivos da acçªo proposta nªo podem ser suficien-
temente realizados pelos Estados-Membros, podendo, de-
vido à escala e efeitos da acçªo, ser atingidos de melhor
forma a nível comunitÆrio. A presente directiva limita-se
ao mínimo necessÆrio para a consecuçªo desses objectivos
e nªo ultrapassa o estritamente indispensÆvel para esse
fim,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Participaçªo do pœblico em planos e programas

1. Para efeitos do presente artigo, entende-se por «pœblico»
uma ou mais pessoas singulares ou colectivas, bem como as
suas associaçıes, organizaçıes ou agrupamentos de acordo
com a lei ou prÆticas nacionais.

2. Os Estados-Membros garantirªo que seja dada ao pœblico
a oportunidade efectiva de participar o mais cedo possível na
preparaçªo e revisªo dos planos ou, conforme o caso, dos
programas cuja elaboraçªo Ø exigida nos termos das disposi-
çıes referidas no Anexo II da presente Directiva.

Com esse fim, os Estados-Membros devem garantir:

a) que o pœblico seja informado, atravØs de avisos pœblicos ou
de outros meios adequados, sobre as propostas de planos ou
programas ou sobre a respectiva revisªo e que as informa-
çıes relevantes sobre tais propostas sejam postas à dispo-
siçªo do pœblico;

b) o direito do pœblico de exprimir as suas observaçıes e
opiniıes antes de serem tomadas decisıes sobre os planos
e programas;

c) que ao tomar decisıes sobre os planos e programas, sejam
tidos em devida consideraçªo os resultados da participaçªo
do pœblico.

3. Os Estados-Membros devem identificar o pœblico com o
direito de participar, para efeitos do n.o 2, incluindo organiza-
çıes nªo estatais relevantes, como as que promovem a pro-
tecçªo do ambiente.

As modalidades específicas de participaçªo do pœblico, nos
termos do presente artigo, serªo determinadas pelos Estados-
-Membros, de modo a garantir uma vasta participaçªo desse
mesmo pœblico.

Devem ser previstos períodos de tempo razoÆveis que per-
mitam a execuçªo adequada de cada uma das diferentes etapas
da participaçªo do pœblico prevista no presente artigo.

Artigo 2.o

Alteraçªo da Directiva 85/337/CEE

A Directiva 85/337/CEE Ø alterada do seguinte modo:

1. Ao n.o 2 do artigo 1.o sªo aditadas as seguintes definiçıes:

«pœblico:

� uma ou mais pessoas singulares ou colectivas, bem
como as suas associaçıes, organizaçıes ou agrupamen-
tos de acordo com a lei ou prÆticas nacionais;

pœblico em causa:

� o pœblico afectado ou susceptível de ser afectado pelo
processo de aprovaçªo no domínio do ambiente ou nele
interessado. Para efeitos da presente definiçªo, sªo con-
sideradas interessadas as organizaçıes nªo estatais que
promovem a protecçªo do ambiente e satisfazem ao
disposto na lei nacional.»

2. O artigo 6.o Ø alterado do seguinte modo:

a) Os n.os 2 e 3 passam a ter a seguinte redacçªo:

«2. Os Estados-Membros garantirªo que sªo dadas ao
pœblico em causa oportunidades efectivas de participar o
mais cedo possível no processo de aprovaçªo. Para efei-
tos dessa participaçªo sªo aplicÆveis os n.os 3, 4 e 5.

3. O pœblico serÆ informado, atravØs de aviso pœblico
ou de outros meios adequados, dos elementos a seguir
referidos, o mais cedo possível no processo de aprovaçªo
e, o mais tardar, logo que a informaçªo possa ser comu-
nicada:

a) Pedido de aprovaçªo;

b) O facto de o projecto estar sujeito a um processo de
avaliaçªo de impacto ambiental e, se for o caso, o
facto de ser aplicÆvel o artigo 7.o;

c) Indicaçªo pormenorizada das autoridades competentes
responsÆveis pela tomada de decisıes, que podem for-
necer informaçıes relevantes ou às quais podem ser
apresentadas observaçıes ou questıes;

d) A natureza de possíveis decisıes ou o projecto de
decisªo, caso exista;

e) Todas as informaçıes recolhidas nos termos do ar-
tigo 5.o;

f) Os principais relatórios e pareceres entregues à auto-
ridade ou autoridades competentes durante o processo
de aprovaçªo, incluindo eventuais pareceres sobre o
pedido emitidos pelas autoridades consultadas nos ter-
mos do n.o 1;

PTC 154 E/124 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 29.5.2001



g) Indicaçªo da data e locais em que a informaçªo rele-
vante serÆ disponibilizada, bem como os respectivos
meios de disponibilizaçªo;

h) Informaçıes pormenorizadas sobre as modalidades de
participaçªo do pœblico decorrentes do disposto no
n.o 5.»

b) Sªo aditados os seguintes n.os 4 e 5:

«4. O pœblico em causa tem o direito de exprimir
observaçıes e opiniıes à autoridade ou autoridades com-
petentes antes de ser tomada a decisªo sobre o pedido de
aprovaçªo.

5. Compete aos Estados-Membros estabelecer as mo-
dalidades específicas de informaçªo do pœblico (por
exemplo atravØs de afixaçªo de cartazes dentro de uma
determinada zona ou publicaçªo em jornais locais) e de
consulta do pœblico em causa (por exemplo por escrito
ou por inquØrito pœblico). Devem ser previstos períodos
de tempo razoÆveis que permitam a execuçªo adequada
de cada uma das diferentes etapas estabelecidas no pre-
sente artigo.»

3. O artigo 7.o Ø alterado do seguinte modo:

a) No n.o 1, a expressªo «processo de avaliaçªo de impacte
ambiental» Ø substituída por «processo de aprovaçªo».

b) O n.o 2 passa a ter a seguinte redacçªo:

«2. Sempre que um Estado-Membro que receba infor-
maçıes nos termos previstos no n.o 1 indicar que ten-
ciona participar no processo de aprovaçªo, o Estado-
-Membro em cujo território o projecto se destina a ser
executado deve, se nªo o tiver jÆ feito, enviar ao Estado-
-Membro afectado as informaçıes a apresentar ou a dis-
ponibilizar nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 6.o».

c) O n.o 5 passa a ter a seguinte redacçªo:

«5. As normas de execuçªo das disposiçıes constantes
do presente artigo serªo determinadas pelo Estado-Mem-
bro em causa e serªo de modo a permitir ao pœblico em
causa no território do Estado-Membro afectado participar
efectivamente no processo de aprovaçªo do projecto.»

4. O n.o 2 do artigo 9.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«2. A ou as autoridades competentes devem informar
qualquer Estado-Membro que tenha sido consultado nos
termos do artigo 7.o atravØs do envio das informaçıes refe-
ridas no n.o 1 do presente artigo.

Os Estados-Membros consultados garantirªo que essa infor-
maçªo seja posta à disposiçªo do pœblico em causa no seu
próprio território.»

5. É inserido o seguinte artigo 10.oA:

«Artigo 10.oA

Os Estados-Membros garantirªo que, de acordo com o sis-
tema jurídico nacional relevante, o pœblico em causa tenha
acesso a um recurso junto dos tribunais ou de outro órgªo
criado por lei para impugnaçªo da legalidade substantiva ou
processual de qualquer decisªo, acto ou omissªo abrangido
pelas disposiçıes de participaçªo do pœblico estabelecidas
na presente directiva.

O referido processo deve ser cØlere e nªo exageradamente
dispendioso.»

6. O Anexo I Ø alterado de acordo com o Anexo II da presente
directiva.

Artigo 3.o

Alteraçªo da Directiva 96/61/CE

A Directiva 96/61/CE Ø alterada do seguinte modo:

1. O artigo 2.o Ø alterado como segue:

a) É aditado o seguinte parÆgrafo ao n.o 10:

«para efeitos da alínea b), Ø considerada substancial qual-
quer alteraçªo ou ampliaçªo de uma exploraçªo, se essa
alteraçªo ou ampliaçªo, em si mesma, satisfizer os critØ-
rios ou limiares adequados estabelecidos no Anexo I»;

b) Sªo aditados os seguintes n.os 13 e 14:

«13. �pœblico� uma ou mais pessoas singulares ou colec-
tivas, bem como as suas associaçıes, organizaçıes
ou agrupamentos de acordo com a lei ou prÆticas
nacionais.

14. �pœblico em causa� o pœblico afectado ou susceptí-
vel de ser afectado pela tomada de uma decisªo
sobre a emissªo ou actualizaçªo de uma licença
ou dos termos de uma licença, ou interessado nessa
decisªo. Para efeitos da presente definiçªo, sªo con-
sideradas interessadas as organizaçıes nªo estatais
que promovem a protecçªo do ambiente e satisfa-
zem ao disposto na lei nacional.»
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2. No n.o 1, primeiro parÆgrafo, do artigo 6.o Ø aditado um
travessªo com a seguinte redacçªo:

«� sucinta das principais alternativas estudadas pelo reque-
rente».

3. O artigo 15.o Ø alterado do seguinte modo:

a) O n.o 1 passa a ter a seguinte redacçªo:

«1. Os Estados-Membros garantirªo que sªo dadas ao
pœblico em causa oportunidades efectivas de participar o
mais cedo possível no processo de tomada de decisªo
sobre a emissªo ou actualizaçªo de uma licença ou dos
termos de uma licença. O processo estabelecido no
Anexo V Ø aplicÆvel para efeitos dessa participaçªo.»

b) É aditado o seguinte n.o 5:

«5. Depois de tomada uma decisªo, a autoridade com-
petente deve informar o pœblico do facto, de acordo com
os procedimentos adequados, e facultar ao pœblico as
seguintes informaçıes:

a) Teor da decisªo (incluindo uma cópia da licença e de
eventuais condiçıes e subsequentes actualizaçıes); e

b) Fundamentos e consideraçıes em que se baseia a de-
cisªo.»

4. É inserido o seguinte artigo 15.oA:

«Artigo 15.oA

Acesso à justiça

Os Estados-Membros garantirªo que, de acordo com o sis-
tema jurídico nacional relevante, o pœblico em causa tenha
acesso a um recurso junto dos tribunais ou de outro órgªo
criado por lei para impugnaçªo da legalidade substantiva ou
processual de qualquer decisªo, acto ou omissªo abrangido
pelas disposiçıes de participaçªo do pœblico estabelecidas
na presente directiva.

O referido processo deve ser cØlere e nªo exageradamente
dispendioso.»

5. O artigo 17.o Ø alterado do seguinte modo:

a) No n.o 1, o primeiro parÆgrafo passa a ter a seguinte
redacçªo:

«Sempre que um Estado-Membro souber que o funciona-
mento de uma instalaçªo pode ter efeitos negativos sig-
nificativos no ambiente de outro Estado-Membro, ou

sempre que um Estado-Membro que pode ser significati-
vamente afectado assim o solicitar, o Estado-membro em
cujo território tiver sido apresentado um pedido de li-
cenciamento nos termos do artigo 4.o ou do n.o 2 do
artigo 12.o deve enviar ao outro Estado-Membro todas as
informaçıes que devem ser enviadas ou disponibilizadas
nos termos do Anexo V, ao mesmo tempo que as puser
ao dispor dos seus nacionais».

b) Sªo aditados os seguintes n.os 3 e 4:

«3. Os resultados das consultas realizadas nos termos
previstos nos n.os 1 e 2 devem ser tomados em conside-
raçªo quando a autoridade competente tomar uma de-
cisªo sobre o pedido.

4. A autoridade competente deve informar qualquer
Estado-Membro que tenha sido consultado nos termos
do n.o 1 da decisªo tomada relativamente ao pedido,
bem como enviar a esse Estado-Membro as informaçıes
referidas no n.o 5 do artigo 15.o. Esse Estado-Membro
garantirÆ que essas informaçıes sªo colocadas à dispo-
siçªo do pœblico em causa no seu próprio território».

6. É aditado o Anexo V em conformidade com o disposto no
Anexo III da presente Directiva.

Artigo 4.o

Execuçªo

Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva o mais tardar atØ 31 de Dezembro
de 2002. Desse facto informarªo imediatamente a Comissªo.

As disposiçıes adoptadas pelos Estados-Membros devem incluir
uma referŒncia à presente directiva ou ser acompanhadas dessa
referŒncia quando da sua publicaçªo oficial. O modo da refe-
rŒncia incumbe aos Estados-membros.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 6.o

DestinatÆrios

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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ANEXO I

DISPOSI˙ÕES RELATIVAS AOS PLANOS E PROGRAMAS REFERIDOS NO ARTIGO 3.o

a) n.o 1 do artigo 7.o da Directiva 75/442/CEE do Conselho relativa aos resíduos (1).

b) artigo 6.o da Directiva 91/157/CEE do Conselho relativa às pilhas e acumuladores contendo determinadas matØrias
perigosas (2).

c) n.o 1 do artigo 5.o da Directiva 91/676/CEE relativa à protecçªo das Æguas contra a poluiçªo causada por nitratos de
origem agrícola (3).

d) n.o 1 do artigo 6.o da Directiva 91/689/CEE do Conselho relativa aos resíduos perigosos (4).

e) artigo 14.o da Directiva 94/62/CE do Conselho relativa a embalagens e resíduos de embalagens (5).

f) n.o 3 do artigo 8.o da Directiva 96/62/CE do Conselho relativa à avaliaçªo e gestªo da qualidade do ar ambiente (6)
(incluindo os planos referidos no n.o 4 do artigo 3.o e nos n.os 4 e 5 artigo 5.o da Directiva 1999/30/CE do Conselho
relativa a valores-limite para o dióxido de enxofre, dióxido de azoto e óxidos de azoto, partículas em suspensªo e
chumbo no ar ambiente (7)).

g) artigo 14.o da Directiva 99/31/CE do Conselho relativa à deposiçªo de resíduos em aterros (8).

(1) JO L 194 de 25.7.1975, p. 39. Directiva alterada pela Directiva 91/156/CEE do Conselho (JO L 78 de 26.3.1991, p. 32).
(2) JO L 78 de 26.3.1991, p. 38. Directiva alterada pela Directiva 98/101/CE (JO L 1 de 1.5.1999, p. 1) e complementada com a Directiva

93/86/CEE (JO L 264 de 23.10.1993, p. 51).
(3) JO L 375 de 31.12.1991, p. 1.
(4) JO L 377 de 31.12.1991, p. 20. Directiva alterada pela Directiva 94/31/CE do Conselho (JO L 168 de 2.7.1994, p. 28).
(5) JO L 365 de 31.12.1994, p. 10.
(6) JO L 296 de 21.11.1996, p. 55.
(7) JO L 163 de 29.6.1999, p. 41.
(8) JO L 182 de 16.7.1999, p. 1.

ANEXO II

Na Directiva 85/337/CEE, Anexo I, Ø aditado o seguinte n.o 22:

«22. Qualquer alteraçªo ou ampliaçªo de projectos incluídos no presente Anexo, se essa alteraçªo ou ampliaçªo, em si
mesma, satisfizer os critØrios ou limiares adequados estabelecidos no presente Anexo.».
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ANEXO III

Na Directiva 96/61/CE Ø aditado o seguinte Anexo V:

«ANEXO V

PARTICIPA˙ˆO DO PÚBLICO NA TOMADA DE DECISÕES

1. O pœblico serÆ informado (atravØs de avisos pœblicos ou de outros meios adequados) das seguintes questıes no início
do processo de tomada de decisªo ou, o mais tardar, logo que a informaçªo possa ser facultada:

a) Pedido de licença ou, conforme o caso, proposta de actualizaçªo de uma licença ou das condiçıes de uma licença,
incluindo em todos os casos a descriçªo dos elementos enumerados no n.o 1 do artigo 6.o;

b) quando aplicÆvel, o facto de a decisªo estar sujeita a uma avaliaçªo de impacto ambiental nacional ou trans-
fronteiras ou a consultas entre Estados-Membros nos termos previstos no artigo 17.o;

c) Indicaçªo pormenorizada das autoridades competentes responsÆveis pela tomada de decisıes, que podem fornecer
informaçıes relevantes ou às quais podem ser apresentados comentÆrios (ou questıes);

d) A natureza de possíveis decisıes ou o projecto de decisªo, caso exista;

e) Quando aplicÆvel, dados pormenorizados sobre uma proposta de actualizaçªo de uma licença ou das condiçıes de
uma licença;

f) Principais relatórios e pareceres apresentados à autoridade competente relacionados com a tomada de decisªo;

g) Indicaçªo da data e locais em que a informaçªo relevante serÆ disponibilizada, bem como os respectivos meios de
disponibilizaçªo;

h) Informaçıes pormenorizadas sobre as modalidades de participaçªo e consulta do pœblico decorrentes do disposto
no n.o 4.

2. O pœblico em causa tem o direito de apresentar os seus comentÆrios e opiniıes à autoridade competente antes de ser
tomada uma decisªo.

3. Os resultados das consultas realizadas nos termos do presente Anexo devem ser tidas em conta na tomada de uma
decisªo.

4. Compete aos Estados-Membros estabelecer as modalidades específicas de informaçªo do pœblico (por exemplo atravØs
de afixaçªo de cartazes numa determinada zona ou publicaçªo em jornais locais) e de consulta do pœblico envolvido
(por exemplo por escrito ou por inquØrito pœblico). Devem ser previstos períodos de tempo razoÆveis que permitam
uma execuçªo adequada de cada uma das diferentes etapas estabelecidas no presente Anexo.»
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